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RELATÓRIO

Trata-se de agravo de instrumento interposto pelo Conselho Regional de Contabilidade de Sergipe
em face de decisão interlocutória que, em sede de ação civil pública, deferiu tutela de urgência para
determinar à agravante e a outra Ré que procedessem com a "realização de concurso público para o
cargo efetivo de Assessor Jurídico ou outra nomeação se assim entenderem, com a convocação e
nomeação do(s) candidato(s) aprovado(s) para as vagas disponibilizadas, tudo isso a se verificar
num prazo máximo de 180 (cento e oitenta) dias, a contar da intimação da decisão, mantendo-se os
atuais assessores ocupando os cargos comissionados até o dia anterior à nomeação, para que não
haja solução de continuidade para seus serviços" (sic).

Nas razões do recurso, argumenta a agravante, em suma, pela ilegitimidade ativa do Sindicado por
ausência de pertinência temática em virtude da ausência de vínculo de afinidade entre as finalidades
institucionais do agravado e o objeto litigioso da presente ação civil pública.

Aduz,  ainda,  que  a  decisão  agravada  violou  a  sua  autonomia  organizacional,  administrativa  e
gerencial,  uma  vez  que  não  há  necessidade  vinculante  de  criação  na  sua  estrutura  de  uma
procuradoria jurídica, incorrendo o comando judicial em alteração de elementos jurídicos atrelados
ao mérito administrativo, até porque não cabe ao Judiciário determinar a realização de concurso
público, mas tão somente, em caso de ilegalidade, anular o ato viciado.

Por seu turno, suscita que a única função do assessor jurídico em voga não é meramente técnica ou
burocrática  e  nem  permanente,  mas  engloba  nítida  relação  de  confiança  e  assessoramento  da
autoridade máxima do Conselho.

Requereu, nesses termos, o provimento do agravo.

Decisão da minha lavra, indeferindo o pedido liminar recursal.

Em suas contrarrazões, o agravado arguiu, em síntese, sua legitimidade ativa para o ajuizamento da
ação civil pública, ante a correlação temática do objeto da ação e os objetivos institucionais do
sindicato. Por seu turno, defendeu a irregularidade do preenchimento da função objeto da lide por
cargo em comissão. Pugnou, assim, pelo desprovimento do agravo.

É o relatório.

VOTO



Na origem, cuida-se de ação civil pública ajuizada pelo Sindicato dos Servidores em Conselhos e
Ordens  de  Fiscalização  Profissional  e  Entidades  Coligadas  e  Afins  do  Estado  de  Sergipe  -
SINDISCOSE em face dos Conselhos Regionais de Medicina Veterinária e de Contabilidade em
Sergipe, objetivando, em síntese,  a declaração judicial  da nulidade das portarias nº 20/2016 do
CRMV/SE e  nº  32/2021  do  CRCSE,  com a  determinação  de  que  os  Conselhos  promovam a
realização de concurso público para o cargo de
procurador autárquico, no prazo de 60 dias, além de indenização por danos morais coletivos no
importe de R$ 50.000,00.

Passo  a  enfrentar,  de  plano,  o  mérito  do  recurso  do  agravo,  ante  a  ausência  de  questões
preliminares.

Com  efeito,  o  cerne  da  controvérsia  cinge-se  em  analisar  a  legitimidade  do  sindicato  para  a
propositura da ação civil pública, bem com a legalidade do preenchimento da função de assessor
jurídico objeto da lide por cargo em comissão.

Pois bem.

Conforme  já  decidiu  o  Supremo  Tribunal  Federal  anteriormente:  "não  configura  negativa  de
presunção jurisdicional ou inexistência de motivação a decisão do Juízo 'ad quem' pela qual se
adotam,  como  razões  de  decidir,  os  próprios  fundamentos  constantes  da  decisão  da  instância
recorrida (motivação 'per relationem'), uma vez que atendida a exigência constitucional e legal da
motivação das decisões emanadas do Poder Judiciário" (STF. ARE-AgR nº 657355, Relator Min.
LUIZ  FUX,  1ª  T.,  julgado  em  06/12/2011).  Ou  seja,  a  motivação  referenciada  não  constitui
negativa de prestação jurisdicional.

Nesse  caso,  para  se  evitarem repetições  ociosas  e  por  se  tratar  de  fundamentação detalhada  e
completa, adoto as razões de decidir proferidas na decisão denegatória da liminar do agravo de
instrumento que transcrevo a seguir:

Primeiramente, no que tange à legitimidade ativa ad causam do Sindicato agravado, bem
pontuou  a  decisão  agravada  a  existência  de  pertinência  temática  entre  as  finalidades
institucionais do agravado e o objeto litigioso da presente ação civil pública.

Com  efeito,  o  Estatuto  do  Sindicato  dos  Servidores  em  Conselhos  e  Ordens  de
Fiscalização  Profissional  e  Entidades  Coligadas  e  Afins  do  Estado  de  Sergipe  -
SINDISCOSE (Id. 4058500.6243466 dos autos principais) prevê em seu art. 1º que restou
constituído para fins de defesa e representação legal da categoria no território estadual de
Sergipe. Os seus arts. 2º e 4º, "a", por sua vez, dispõem que:

Art. 2º - Constitui finalidade precípua do sindicato: visar melhorias nas condições de vida
e de trabalho de seus associados, defender a independência e autonomia da representação
sindical e atuar na manutenção e na defesa das instituições democráticas brasileiras.

Art. 4º - Constituem prerrogativas e deveres do Sindicato:

a) Representar perante as autoridades administrativas e jurídicas os interesses gerais de
sua  categoria  e  os  interesses  individuais  de  seus  associados,  dentro  dos  limites  do
sindicato;

[...]

Nesse diapasão, como bem ressaltou a juíza de primeiro grau, o c. Supremo Tribunal
Federal, no Tema nº 823, fixou a seguinte tese:

Os sindicatos possuem ampla legitimidade extraordinária para defender em juízo direitos
e  interesses  coletivos  ou  individuais  dos  integrantes  da  categoria  que  representam,



inclusive nas liquidações e execuções de sentença, independentemente de autorização dos
substituídos.

Sobre o tema da pertinência temática como critério para configurar a representatividade
adequada do Ente representativo em demandas coletivas, eis as precisas de Fredie Didier
Jr. e Hermes Zaneti Jr.[1]:

Entre  os  vários  critérios  pra  a  verificação  da  representatividade  adequada,  um  que
atualmente tem apresentado utilidade prática pode servir de exemplo: exige-se que exista
um vínculo de afinidade temática entre o legitimado e o objeto litigioso. A jurisprudência
do STF deu a este vínculo o nome de "pertinência temática. Esse critério seria um, dentre
vários, para a averiguação da adequação do legitimidade coletivo.

(...)

A  exigência  de  representatividade  adequada  não  pode  tornar-se  uma  alternativa  para
"sentenças processuais", vedando o enfrentamento da matéria de fundo.

(...)

Por outro lado, como corretamente entendeu parcela da doutrina, a despeito de não existir
expressa previsão legal nesse sentido, "o representante adequado" para as ações coletivas
é uma garantia constitucional advinda do devido processo coletivo, esfera na qual "os
direitos de ser citado, ser ouvido e de apresentar defesa em juízo são substituídos por um
direito de ser citado, ouvido e defendido através de um representante. Mas não através de
um representante qualquer: o grupo deve ser representando em juízo por um representante
adequado".

Passível,  portanto, de observar que o pleito da ação civil  pública é pertinente com os
interesses institucionais do Sindicato, já que ataca o provimento inadequado de cargos de
assessor jurídico no âmbito de Conselhos Regionais, situação de interesse da categoria
representada.

Ainda que não fosse o caso de legitimidade do ente sindical, o indigitado vício processual
é passível de saneamento, pois "diante do microssistema processual das ações coletivas,
em interpretação sistemática de seus dispositivos (art. 5°, § 3°, da Lei n. 7.347/1985 e art.
9°  da Lei  n.  4.717/1965),  deve ser  dado aproveitamento ao processo coletivo,  com a
substituição (sucessão) da parte tida por ilegítima para a condução da demanda". (REsp n.
1.192.577/RS,  relator  Ministro  Luis  Felipe  Salomão,  Quarta  Turma,  julgado  em
15/5/2014, DJe de 15/8/2014.)

Ainda sobre o tema, Fredie Didier Jr. e Hermes Zaneti Jr.:[2]

O  magistrado  deve,  portanto,  ao  concluir  pela  inadequação  do  legitimado  coletivo,
providenciar a sua substituição, quer pelo Ministério Público, quer por outro legitimado,
convocando ao processo por meio de publicação de edital.

Assim,  sob  qualquer  ótica,  a  indigitada  questão  processual  não  é  capaz  de  afastar  a
eficácia e validade da decisão concessiva da liminar.

Superado  esse  ponto  prioritário,  passo  a  enfrentar  o  mérito  da  medida  liminar
propriamente dita.

Doravante,  a  parte  agravada  buscou  a  concessão  de  tutela  provisória  de  urgência
satisfativa (determinação de realização de certame público para o cargo de procurador
autárquico),  gizada  no  art.  300  do  CPC,  a  qual  possui  os  seguintes  requisitos:
demonstração da probabilidade do direito (fumus boni iuris), demonstração do perigo de
dano ou de ilícito ou comprometimento da utilidade do resultado final que a demora do
processo representa (periculum in mora),  além da possibilidade de reversibilidade dos
efeitos da decisão antecipatória (art. 300, §3º, do CPC).

Frise-se, por imprescindível, que a antecipação provisória dos efeitos da tutela definitiva
no presente caso passa ao largo da vedação imposta pelo art. 1.059 do CPC.

https://pje.trf5.jus.br/pje/Painel/painel_usuario/documentoHTML.seam?idBin=36345264&idProcessoDoc=36332002#_ftn1
https://pje.trf5.jus.br/pje/Painel/painel_usuario/documentoHTML.seam?idBin=36345264&idProcessoDoc=36332002#_ftn1
https://pje.trf5.jus.br/pje/Painel/painel_usuario/documentoHTML.seam?idBin=36345264&idProcessoDoc=36332002#_ftn2
https://pje.trf5.jus.br/pje/Painel/painel_usuario/documentoHTML.seam?idBin=36345264&idProcessoDoc=36332002#_ftn2


Destarte, atento que o requisito do periculum in mora se encontra demonstrado no caso
concreto, porquanto o pleito da demanda coletiva é para a observância obrigatória dos
princípios  constitucionais  da  Administração  Pública,  máxime  o  da  moralidade  e
legalidade, englobando o eficaz e regular despendimento de recursos financeiros públicos.
Ora, restando configurado a ilegalidade do provimento dos cargos em comento, perpetuar
essa  ilegitimidade  seria  vilipendiar  os  mais  comezinhos  princípios  constitucionais  e
administrativos que regem à Administração Pública em nítida afronta a um dos princípios
basilares do regime jurídico administrativo: o postulado da indisponibilidade do interesse
público.

Registre-se, por sua vez, que a tutela aqui buscada é plenamente reversível, não havendo
que se falar em esgotamento do objeto da ação, na medida em que, caso haja a revogação
da tutela  provisória,  o  Ente  Público  tem plenas  condições  de  preencher  novamente  a
função de assessor jurídico mediante cargo em comissão de livre exoneração e nomeação.

Na verdade, o risco aqui é inverso, ou seja, caso não seja concedida a tutela de urgência,
poderão ser causados prejuízos de difícil, quiçá impossível, reparação à Administração
Pública, seja pela violação dos princípios constitucionais do art. 37, seja pelo dispêndio
de verba pública com pessoa ocupante de cargo que não observou a regra constitucional
obrigatória da prévia seleção mediante concurso público.  

Sobre esse ponto, a decisão agravada foi precisa ao afirmar que:

Nesse diapasão, vê-se que nesse tipo de medida o legislador não se contentou em apenas
assegurar o resultado útil  do processo, mas sim, autorizou que os efeitos da tutela de
mérito  pudessem  ser  antecipados,  obedecendo  alguns  requisitos.  Característica  desse
instituto  jurídico  pode  ser,  no  máximo,  uma  satisfatividade  no  plano  fático,  segundo
defendem vários doutrinadores; não porém no plano jurídico, eis que, mesmo antecipado
os efeitos, a medida tem caráter provisório, enquanto não confirmada pela sentença.

Doravante, o nó górdio da questão cinge-se em analisar o último requisito da tutela de
urgência, qual seja, o fumus boni iuris.

Com efeito, por um lado, o STF já pacificou o entendimento de que os Conselhos de
classe, por possuírem natureza jurídica de verdadeiras autarquias, conquanto sui generis,
estão submetidos à regra da necessidade de concurso público para contratação de seus
funcionários, nos termos do art. 37, II, da Carta Magna.

Nesse diapasão, trago à baila o recente julgado da Excelsa Corte:

EMENTA:  AGRAVO  REGIMENTAL  EM  RECURSO  EXTRAORDINÁRIO.
INTERPOSIÇÃO EM 27.11.2019. AÇÃO CIVIL PÚBLICA. CONCURSO PÚBLICO.
CONTRATAÇÕES  ANTERIORES  A  18.05.2001.  MS  21.797.  PRINCÍPIO  DA
SEGURANÇA JURÍDICA E BOA FÉ. INAPLICABILIDADE. ADI 1717. EFEITOS EX
TUNC.  AUSÊNCIA  DE  MODULAÇÃO.  PRECEDENTES.  RECURSO
EXTRAORDINÁRIO PROVIDO QUE PREENCHEU TODOS OS PRESSUPOSTOS
DE ADMISSIBILIDADE. PRELIMINARES AFASTADAS. AGRAVO DESPROVIDO.
1. O recurso extraordinário interposto pelo Ministério Público Federal, o qual foi provido,
preencheu todos os pressupostos de admissibilidade. Preliminares de não conhecimento
afastadas.  2.  O  Tribunal  de  origem  não  divergiu  da  jurisprudência  desta  Corte
firmada no sentido de que os conselhos de fiscalização profissional estão submetidos
aos preceitos previstos no artigo 37, II, da Constituição Federal, sendo necessária a
realização  de  concurso  público  para  contratação  de  servidores  ou  empregados
públicos. 3. Todavia, o entendimento do acórdão recorrido, em relação às contratações de
servidores antes de 18.05.2001, com base no princípio da segurança jurídica,  está em
dissonância com a jurisprudência desta Corte, tendo em vista que os efeitos da declaração
de inconstitucionalidade dos dispositivos da Lei 9.868/1999 analisados na ADI 1.717 são
ex tunc, uma vez que não houve ressalva quanto à modulação de efeitos por parte deste
Tribunal. 4. Agravo regimental a que se nega provimento. Inaplicável o art. 85, § 11, do
CPC, por se tratar de ação civil pública (art. 18 da Lei 7.347/1985). (RE 1218545 AgR,
Relator(a):  EDSON  FACHIN,  Segunda  Turma,  julgado  em  22/08/2022,  PROCESSO
ELETRÔNICO DJe-171  DIVULG 26-08-2022  PUBLIC 29-08-2022) (destaquei)

Por outro lado, a regra gizada no art. 37, V, é expressa ao delimitar as atribuições dos



cargos em comissão, havendo o STF esmiuçado os requisitos para criação desse tipo de
cargo no julgamento do Tema nº 1010, in verbis:

EMENTA Criação de cargos em comissão.  Requisitos  estabelecidos pela Constituição
Federal. Estrita observância para que se legitime o regime excepcional de livre nomeação
e exoneração. Repercussão geral reconhecida. Reafirmação da jurisprudência da Corte
sobre o tema. 1.  A criação de cargos em comissão é exceção à regra de ingresso no
serviço público mediante concurso público de provas ou provas e títulos e somente se
justifica  quando  presentes  os  pressupostos  constitucionais  para  sua  instituição.  2.
Consoante a jurisprudência da Corte, a criação de cargos em comissão pressupõe: a) que
os cargos se destinem ao exercício de funções de direção, chefia ou assessoramento, não
se  prestando  ao  desempenho  de  atividades  burocráticas,  técnicas  ou  operacionais;  b)
necessária relação de confiança entre a autoridade nomeante e o servidor nomeado; c) que
o número de cargos comissionados criados guarde proporcionalidade com a necessidade
que eles visam suprir e com o número de servidores ocupantes de cargos efetivos no ente
federativo  que  os  institui;  e  d)  que  as  atribuições  dos  cargos  em  comissão  estejam
descritas de forma clara e objetiva na própria lei que os cria. 3. Há repercussão geral da
matéria constitucional aventada, ratificando-se a pacífica jurisprudência do Tribunal sobre
o tema. Em consequência disso, nega-se provimento ao recurso extraordinário. 4. Fixada
a  seguinte  tese:  a)  A criação  de  cargos  em comissão  somente  se  justifica  para  o
exercício  de  funções  de  direção,  chefia  e  assessoramento,  não  se  prestando  ao
desempenho de atividades burocráticas, técnicas ou operacionais; b) tal criação deve
pressupor  a  necessária  relação  de  confiança  entre  a  autoridade  nomeante  e  o
servidor  nomeado;  c)  o  número  de  cargos  comissionados  criados  deve  guardar
proporcionalidade  com a  necessidade  que  eles  visam suprir  e  com o  número  de
servidores  ocupantes  de  cargos  efetivos  no  ente  federativo  que  os  criar;  e  d)  as
atribuições dos cargos em comissão devem estar descritas, de forma clara e objetiva,
na própria lei que os instituir. (RE 1041210 RG, Relator(a): DIAS TOFFOLI, Tribunal
Pleno, julgado em 27/09/2018, PROCESSO ELETRÔNICO REPERCUSSÃO GERAL -
MÉRITO DJe-107 DIVULG 21-05-2019 PUBLIC 22-05-2019)

Em sintonia com o entendimento apontado, o Pretório Excelso pacificou o entendimento
de que a função de assessoramento jurídico não possui as atribuições necessárias para que
seja preenchida por cargos em comissão, uma vez que são atividades meramente técnicas.
Eis o julgado do STF, in verbis:

EMENTA:  DIREITO  CONSTITUCIONAL.  AGRAVO  INTERNO  EM  RECURSO
EXTRAORDINÁRIO.  REPRESENTAÇÃO  DE  INCONSTITUCIONALIDADE.
EXERCÍCIO  DA  ADVOCACIA  PÚBLICA.  CRIAÇÃO  DE  ÓRGÃO  PRÓPRIO.
DESNECESSIDADE. PRECEDENTES 1. A jurisprudência do Supremo Tribunal Federal
(STF)  é  firme  no  sentido  de  que  não  há  previsão  constitucional  de  obrigação  aos
municípios  de  criação  de  órgão  de  advocacia  pública.  Precedentes.  2.  A  decisão
proferida pelo Tribunal de origem está alinhada ao entendimento firmado pelo STF
no sentido de que é inconstitucional norma que autoriza a ocupante de cargo em
comissão o desempenho das atribuições de assessoramento jurídico, no âmbito do
Poder Executivo. Precedentes. 3. Inaplicável o art. 85, § 11, do CPC/2015, uma vez que
não há prévia fixação de honorários advocatícios de sucumbência. 4. Agravo interno a
que  se  nega  provimento.  (RE 1064618  ED-AgR,  Relator(a):  ROBERTO BARROSO,
Primeira Turma, julgado em 29/03/2019, PROCESSO ELETRÔNICO DJe-069  DIVULG
04-04-2019  PUBLIC 05-04-2019) (destaquei)

Nessa mesma sintonia, sobre as atribuições dos cargos em tela, bem destacou a decisão
que:

Esse contrato de cargo comissionado segue regras específicas, estabelecidas na legislação
correspondente (art. 4º, III) e, no Anexo I, Tabela C (alterada pela Resolução CRCSE nº
540  de  21  de  fevereiro  de  2020),  elenca  os  cargos  em comissão  existentes,  a  saber,
Assessor  da  Presidência,  Assessor  de  Comunicação,  Assessor  Jurídico,  Assessor  de
Assuntos Administrativos e Operacional e Diretor Executivo.

O Anexo III traz a descrição das atribuições dos empregados efetivos, das funções de
confiança, dos cargos em comissão e dos setores, sendo as de Assessoria Jurídica  as
seguintes (id. 4058500.6046752):



ATRIBUIÇÕES:

1.  Administrar  o  contencioso do Conselho,  em todas as  instâncias,  acompanhando os
processos  administrativos  e  judiciais,  preparando  recursos,  impetrando  e  respondendo
mandados de segurança ou tomando as providências necessárias para garantir os direitos e
interesses do Conselho;

2.  Analisar  todos  os  tipos  de  contratos  firmados  pelo  Conselho  e  avaliar  os  riscos
envolvidos, visando garantir uma situação de segurança jurídica em todas as negociações
e contratos firmados com terceiros;

3. Orientar todas as áreas do Conselho em questões relacionadas com a área jurídica,
visando garantir que as decisões e procedimentos adotados estejam dentro da lei;

4. Acompanhar a participação nos processos licitatórios, tomando todas as providências
necessárias para resguardar os interesses do Conselho;

5.  Recomendar procedimentos internos,  com objetivos preventivos,  visando manter  as
atividades do Conselho dentro da legislação e evitar prejuízos;

6. Assessorar nas negociações para compra e venda de imóveis;

7. Redigir correspondências que envolvam aspectos jurídicos relevantes;

8. Executar outras atividades correlatas;

9. Cumprir o que estabelece as Resoluções do CFC, Portarias, Estatuto, Resoluções do
CRCSE e Regimento Interno do CRCSE;

Já o CRMVSE trouxe como fundamento para  a  nomeação do cargo em comissão de
assessor jurídico o disposto no § 3º do art. 2º e no art. 3º da Resolução CFMV nº 904, de
11/05/2009, que dispõe sobre os empregos em comissão e as funções de confiança no
âmbito do CFMV e dos CRMVs (https://www.legisweb.com.br/legislacao/?id=110897):

Art. 2º Ficam os Conselhos Federal e Regionais de Medicina Veterinária, respeitadas suas
estruturas administrativas, autorizados a criar empregos comissionados, considerados de
livre escolha, designação e dispensa.

[...]

§ 3º O preenchimento das vagas para os referidos empregos dar-se-á mediante Portaria e a
escolha será prerrogativa do Presidente de cada Conselho.

Art.  3º  Os  empregos  comissionados,  no  âmbito  do  Sistema  CFMV/CRMVs,  serão
destinados às atribuições de assessoramento.

Dentre os empregos em comissão instituídos pela Resolução, no âmbito do CFMV, está o
de Assessor Jurídico (art. 6º, II).

(...)

Por  fim,  conquanto  não  se  tenha  nos  autos  as  atribuições  do  Assessor  Jurídico  no
CRMVSE, as defesas prévias apresentadas sinalizam que, para o cargo comissionado de
Assessor Jurídico, as atividades são meramente técnicas. Tais atividades não necessitam,
para seu adequado desempenho, relação especial de confiança, mas mera obediência e
lealdade  à  instituição  pública,  obrigatório  para  todo  e  qualquer  servidor,  como se  vê
nas  atribuições  dos  empregos  efetivos  de  Auxiliar  Administrativo,  Assistente
Administrativo e os demais constantes no PCS do CRC/SE (id. 4058500.6046752).

Clarividente, portanto, que os cargos em foco não preenchem os requisitos exigidos pelo
STF no Tema nº 1010.

Nessa ordem de ideias, em exame compatível com a medida postulada nessa cognição



perfunctória, observo que a Recorrida logrou em demonstrar, a priori, a ilegalidade do
preenchimento da função de assessoramento jurídico mediante cargos em comissão.

Outrossim,  não há  óbice  para  que o  Poder  Judiciário  determine que a  Administração
Pública proceda com realização de concurso público, ante o poder geral de cautelar do
juízo, nos termos do art. 297 do CPC, situação corroborada pela própria afirmação da
recorrente  da  indispensabilidade  do  preenchimento  dos  cargos  em  tela,  sob  pena  de
prejuízos  aos  serviços  do Conselho,  havendo o  juízo tão  somente  impedido que esse
preenchimento seja por livre nomeação, exigindo prévio certame público, nos termos da
Constituição. Por derradeiro, não há que se falar que o Poder Judiciário está obrigando a
criação  de  procuradoria  jurídica  na  entidade  agravante,  pois,  deveras,  o  que  se  está
tratando na presente demanda coletiva é a forma de provimento de função jurídica já
existente.

Deve permanecer hígida, portanto, a decisão recorrida.

Posto isso, nego provimento ao agravo de instrumento, mantendo a decisão agravada em todos
os seus termos.

É como voto.

EMENTA

AGRAVO DE INSTRUMENTO. ADMINISTRATIVO, CONSTITUCIONAL E
PROCESSUAL  CIVIL.  FUNDAMENTAÇÃO  PER  RELATIONEM.
POSSIBILIDADE.  AÇÃO CIVIL PÚBLICA. SINDICATO. LEGITIMIDADE
ATIVA AD CAUSAM CONFIGURADA. INTELIGÊNCIA DO TEMA Nº 823
FIXADO EM SEDE DE REPERCUSSÃO GERAL PELO STF. INTERESSE
COLETIVO DA CATEGORIA. CONSELHOS REGIONAIS DE MEDICINA
VETERINÁRIA E DE CONTABILIDADE EM SERGIPE. PROVIMENTO DA
FUNÇÃO DE ASSESSOR JURÍDICO MEDIANTE CARGO EM COMISSÃO.
IRREGULARIDADE.  ATIVIDADES  MERAMENTE  TÉCNICAS.
INTELIGÊNCIA  DO  TEMA  Nº  1.010  FIXADO  EM  SEDE  DE
REPERCUSSÃO  GERAL  PELO  STF.  DEFERIMENTO  DA  TUTELA  DE
URGÊNCIA.  POSSIBILIDADE.  PREENCHIMENTO  DOS  REQUISITOS
LEGAIS. RECURSO NÃO PROVIDO.

1.  Trata-se  de  agravo  de  instrumento  interposto  pelo  Conselho  Regional  de
Contabilidade de Sergipe em face de decisão interlocutória que, em sede de ação
civil pública, deferiu tutela de urgência para determinar à agravante e a outra Ré
que procedessem com a "realização de concurso público para o cargo efetivo de
Assessor Jurídico ou outra nomeação se assim entenderem, com a convocação e
nomeação do(s) candidato(s) aprovado(s) para as vagas disponibilizadas, tudo
isso a se verificar num prazo máximo de 180 (cento e oitenta) dias, a contar da
intimação  da  decisão,  mantendo-se  os  atuais  assessores  ocupando  os  cargos
comissionados  até  o  dia  anterior  à  nomeação,  para  que  não haja  solução  de
continuidade para seus serviços" (sic).

2.  Na  origem,  cuida-se  de  ação  civil  pública  ajuizada  pelo  Sindicato  dos
Servidores  em Conselhos  e  Ordens  de  Fiscalização  Profissional  e  Entidades
Coligadas e Afins do Estado de Sergipe - SINDISCOSE em face dos Conselhos



Regionais de Medicina Veterinária e de Contabilidade em Sergipe, objetivando,
em  síntese,  a  declaração  judicial  da  nulidade  das  portarias  nº  20/2016  do
CRMV/SE e nº 32/2021 do CRCSE, com a determinação de que os Conselhos
promovam  a  realização  de  concurso  público  para  o  cargo  de  procurador
autárquico, no prazo de 60 dias, além de indenização por danos morais coletivos
no importe de R$ 50.000,00.

3. O cerne da controvérsia cinge-se em analisar a legitimidade do sindicato para
a propositura da ação civil pública, bem com a legalidade do preenchimento da
função de assessor jurídico objeto da lide por cargo em comissão.

4.  Conforme  já  decidiu  o  Supremo  Tribunal  Federal  anteriormente:  "não
configura negativa de presunção jurisdicional  ou inexistência de motivação a
decisão do Juízo 'ad quem'  pela  qual  se  adotam, como razões  de decidir,  os
próprios fundamentos constantes da decisão da instância recorrida (motivação
'per relationem'),  uma vez que atendida a exigência constitucional e legal da
motivação  das  decisões  emanadas  do  Poder  Judiciário"  (STF.  ARE-AgR  nº
657355, Relator Min. LUIZ FUX, 1ª T., julgado em 06/12/2011). A motivação
referenciada não constitui negativa de prestação jurisdicional.

5. No que tange à legitimidade ativa ad causam do Sindicato agravado,  bem
pontuou  a  decisão  agravada  a  existência  de  pertinência  temática  entre  as
finalidades institucionais do agravado e o objeto litigioso da presente ação civil
pública.  O Estatuto  do  Sindicato  dos  Servidores  em Conselhos  e  Ordens  de
Fiscalização Profissional e Entidades Coligadas e Afins do Estado de Sergipe -
SINDISCOSE prevê que restou constituído para fins de defesa e representação
legal da categoria no território estadual de Sergipe. Inteligência do Tema nº 823
fixado em sede de Repercussão Geral pelo STF. O pleito da ação civil pública é
pertinente  com  os  interesses  institucionais  do  Sindicato,  já  que  ataca  o
provimento inadequado de cargos de assessor jurídico no âmbito de Conselhos
Regionais, situação de interesse da categoria representada.

6. Ainda que não fosse o caso de legitimidade do ente sindical, o indigitado vício
processual é passível de saneamento, pois "diante do microssistema processual
das ações coletivas, em interpretação sistemática de seus dispositivos (art. 5°, §
3°,  da  Lei  n.  7.347/1985  e  art.  9°  da  Lei  n.  4.717/1965),  deve  ser  dado
aproveitamento ao processo coletivo, com a substituição (sucessão) da parte tida
por  ilegítima  para  a  condução  da  demanda".  (REsp  n.  1.192.577/RS,  relator
Ministro Luis Felipe Salomão,  Quarta Turma, julgado em 15/5/2014,  DJe de
15/8/2014.).

7.  A  parte  agravada  buscou  a  concessão  de  tutela  provisória  de  urgência
satisfativa  (determinação  de  realização  de  certame  público  para  o  cargo  de
procurador autárquico), prevista no art. 300 do CPC, a qual possui os seguintes
requisitos:  demonstração  da  probabilidade  do  direito  (fumus  boni  iuris),
demonstração do perigo de dano ou de ilícito ou comprometimento da utilidade
do resultado final que a demora do processo representa (periculum in mora),
além da possibilidade de reversibilidade dos efeitos da decisão antecipatória (art.
300, §3º, do CPC). A antecipação provisória dos efeitos da tutela definitiva no
presente caso passa ao largo da vedação imposta pelo art. 1.059 do CPC.

8. O requisito do periculum in mora se encontra demonstrado no caso concreto,



porquanto o pleito da demanda coletiva é para a observância obrigatória dos
princípios constitucionais da Administração Pública, máxime o da moralidade e
legalidade, englobando o eficaz e regular despendimento de recursos financeiros
públicos.  Restando  configurado  a  ilegalidade  do  provimento  dos  cargos  em
comento,  perpetuar  essa  ilegitimidade  seria  vilipendiar  os  mais  comezinhos
princípios constitucionais e administrativos que regem à Administração Pública
em  nítida  afronta  a  um  dos  princípios  basilares  do  regime  jurídico
administrativo: o postulado da indisponibilidade do interesse público.

9. A tutela aqui buscada é plenamente reversível, não havendo que se falar em
esgotamento do objeto da ação, na medida em que, caso haja a revogação da
tutela provisória, o Ente Público tem plenas condições de preencher novamente a
função de assessor jurídico mediante cargo em comissão de livre exoneração e
nomeação. Na verdade, o risco aqui é inverso, ou seja, caso não seja concedida a
tutela de urgência, poderão ser causados prejuízos de difícil, quiçá impossível,
reparação  à  Administração  Pública,  seja  pela  violação  dos  princípios
constitucionais  do  art.  37,  seja  pelo  dispêndio  de  verba  pública  com pessoa
ocupante de cargo que não observou a regra constitucional obrigatória da prévia
seleção mediante concurso público.  

10.  O STF já  pacificou  o  entendimento  de  que  os  Conselhos  de  classe,  por
possuírem natureza jurídica de verdadeiras autarquias,  conquanto sui generis,
estão submetidos à regra da necessidade de concurso público para contratação de
seus funcionários, nos termos do art. 37, II, da Carta Magna. Precedente (RE
1218545  AgR,  Relator(a):  EDSON  FACHIN,  Segunda  Turma,  julgado  em
22/08/2022,  PROCESSO  ELETRÔNICO  DJe-171   DIVULG  26-08-2022  
PUBLIC 29-08-2022).

11. A regra prevista no art. 37, V, da CF/88 é expressa ao delimitar as atribuições
dos cargos em comissão, havendo o STF esmiuçado os requisitos para criação
desse tipo de cargo no julgamento do Tema nº 1010.

12. O STF pacificou o entendimento de que a função de assessoramento jurídico
não possui as atribuições necessárias para que seja preenchida por cargos em
comissão,  uma  vez  que  são  atividades  meramente  técnicas.  Precedente  (RE
1064618 ED-AgR, Relator(a): ROBERTO BARROSO, Primeira Turma, julgado
em 29/03/2019, PROCESSO ELETRÔNICO DJe-069  DIVULG 04-04-2019 
PUBLIC 05-04-2019).

13. As provas dos autos demonstram que as atividades do cargo comissionado de
Assessor  Jurídico  do  CRC/SE são  meramente  técnicas.  Tais  atividades  não
necessitam, para seu adequado desempenho, relação especial de confiança, mas
mera  obediência  e  lealdade  à  instituição  pública,  obrigatório  para  todo  e
qualquer servidor, como se vê nas atribuições dos empregos efetivos de Auxiliar
Administrativo,  Assistente Administrativo e os demais constantes no PCS do
CRC/SE.

14. Em exame compatível com a medida postulada nessa cognição perfunctória,
a Recorrida logrou em demonstrar, a priori, a ilegalidade do preenchimento da
função de assessoramento jurídico mediante cargos em comissão.

15. Não há óbice para que o Poder Judiciário determine que a Administração



Pública  proceda  com realização  de  concurso  público,  ante  o  poder  geral  de
cautelar  do juízo,  nos termos do art.  297 do CPC, situação corroborada pela
própria  afirmação  da  recorrente  da  indispensabilidade  do  preenchimento  dos
cargos em tela, sob pena de prejuízos aos serviços do Conselho, havendo o juízo
tão somente impedido que esse preenchimento seja por livre nomeação, exigindo
prévio certame público, nos termos da Constituição. Não há que se falar que o
Poder Judiciário está obrigando a criação de procuradoria jurídica na entidade
agravante, pois, deveras, o que se está tratando na presente demanda coletiva é a
forma de provimento de função jurídica já existente.

16. Agravo de instrumento não provido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados os autos em que são partes as acima indicadas, decide a Sexta Turma do Tribunal
Regional Federal da 5a Região, por unanimidade, negar provimento ao agravo de instrumento,
na forma do relatório e voto constantes dos autos, que ficam fazendo parte integrante do presente
julgado.

Recife/PE, data da sessão constante da certidão de julgamento.

Desembargador Federal LEONARDO RESENDE MARTINS.

Relator
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